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1 Apresentação 

Esse relatório, com foco no segmento pesca artesanal, é parte integrante da Pesquisa             
Impactos Socioeconômicos e Ambientais da Contaminação por Petróleo nas Praias da Região            
Nordeste, em desenvolvimento pela Fundação Joaquim Nabuco. A motivação da pesquisa se            
deu com o desastre do derramamento de petróleo que aconteceu no ano de 2019 (com               
resquícios até os dias de hoje) em todo o litoral Nordestino e parte do Sudeste. No segmento                 
da pesca artesanal , foram aplicados 1999 questionários (validados), distribuídos em numa           1

amostra de 20 municípios costeiros dos nove estados da Região Nordeste do Brasil, durante o               
mês de janeiro de 2020, com exceção do estado de Sergipe, cujos questionários foram              
parcialmente refeitos no mês de março.  

Diante da complexidade em que se encontra a realidade ambiental e pesqueira no Brasil, esse               
desastre é considerado um dos maiores problemas já acometidos à biodiversidade (MAGRIS,            
2020), a qualidade de vida (ARAÚJO et al, 2019) dos que dela dependem e as atividades                
econômicas (SOARES et al, 2020b). Esse é mais um impacto que vem a somar com               
históricos problemas: poluição, especulação imobiliária, monoculturas, turismo de massa,         
entre outros. Em relação às comunidades pesqueiras, surge alerta quanto aos impactos à             
saúde, segurança alimentar e socioeconômica, após uma declaração de continuar ingerindo           
peixes, ainda que houvesse moratória (ARAÚJO et al., 2019). 

Tal como se verifica em outras áreas do Brasil, na Região Nordeste as comunidades              
pesqueiras costeiras vem sofrendo com variados tipos de impactos externos, associados à            
poluição hídrica, especulação imobiliária, atividades portuárias, turismo, carcinicultura,        
monoculturas, dentre outros, impactos que se conjugam resultando na degradação de           
ecossistemas costeiros e perda de territórios tradicionais pesqueiros, e redução na produção            
pesqueira (QUINAMO et al, 2017; PEDROSA et al, 2013; LIRA et al, 2010). O derrame de                
petróleo é mais um impacto que vem a somar com os históricos problemas​. 

Em relação a pesca existe uma ausência crescente do estado na gestão da atividade. A partir                
dos anos 2000 houve inicialmente um esforço de criatividade em gestão, citando-se a             
participação social como grande mérito. Esses esforços foram sendo esfacelados e a partir dos              
anos 2010 minimizados, por exemplo, a estatística pesqueira, base para qualquer ação de             
planejamento e gestão encontra-se paralisada desde 2012, sendo símbolo do descaso do            
Brasil com a pesca. 

Sendo assim, esforços de pesquisa e políticas públicas para a pesca, em especial a pesca               
artesanal são muito importantes, de modo a gerar meios de sobrevivência a um setor que não                

1 Além do segmento da pesca artesanal, aqui em foco, a pesquisa Impactos Socioeconômicos e Ambientais da 
Contaminação por Petróleo nas Praias da Região Nordeste do Brasil abrange também os segmentos de turismo e 
de ambulantes que desenvolvem atividades nas praias.  
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apenas gera renda e fornece proteína alimentar de qualidade, como também é rico em cultura,               
conhecimento tradicional. 

No momento de escrita desse trabalho os efeitos negativos do petróleo vieram a se somar               
com os efeitos da pandemia causada pelo novo coronavirus, o qual atinge fortemente a saúde               
das comunidades e o mercado de pescado, maximizando a importância dessa discussão. 

Esse problema necessita de uma abordagem interdisciplinar, não se completaria apenas com a             
abordagem aqui realizada. Aspectos biológicos, de saúde pública, entre outros, são           
necessários para a análise dos efeitos do derramamento de petróleo. Assim, não procuramos             
com este trabalho exaurir o diálogo, mas sim contribuir com mais informações para o debate               
necessário, não só ao entendimento do que ocorreu e sua mitigação, como também para a               
preparação para a possibilidade de eventos vindouros. 

 

2 Introdução 

 

Na era do Antropoceno, os sistemas socioecológicos (BERKES; FOLKER, 1998; OSTROM,           
2009) tendem a enfrentar alterações antrópicas com alteração dos ecossistemas por poluição e             
outros vetores, além de modificações nas estruturas socioeconômicas. O enfrentamento das           
crises com ações estratégicas devem criar conhecimento não só para o enfrentamento de             
novas crises, como também a criação de novas oportunidades que propiciam aumento da             
sustentabilidade dos sistemas. 

A indústria de petróleo e gás é, atualmente, um dos maiores estressores dos sistemas              
aquáticos marinhos. A ocorrência de acidentes com petróleo é um problema sistêmico que             
requer atenção, monitoramento e investigação constantes. São persistentes no Brasil,          
impactam o meio ambiente, prejudicam o turismo, geram incertezas quanto à segurança            
alimentar e ameaçam a sobrevivência de comunidades que dependem do mar para sobreviver             
(GONÇALVES, 2017). 

A costa nordeste brasileira corresponde a uma rota movimentada de tráfego de navios,             
inclusive petroleiros, que exigem vigilância constante para acidentes com derramamento de           
óleo (GALIERIKOVÁ ; MATERNA, 2020). No final de agosto de 2019, as praias tropicais              
do Nordeste brasileiro (e parte das costas norte e sudeste) começam a ser lavadas com óleo                
cru. Até junho de 2020 ainda eram destino de pequenas manchas. Apesar dos pescadores e a                
economia da praia serem os principais atores afetados, os voluntários que limparam as praias              
no tempo de emergência e os consumidores de frutos do mar, que estão no final da cadeia de                  
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valor da pesca serão também afetados pela possibilidade de contaminação do pescado e             
problemas de saúde. Todos serão alvos dessa injustiça azul. 

A história de derramamentos de petróleo na costa brasileira não é recente. Desde a década de                
1950 pescadores convivem com o petróleo, principalmente no estado do Rio de Janeiro             
(SOUSA et al, 2013) e na Bahia (TEIXEIRA et al, 2016).  

Esses desastres são regidos por uma série de instrumentos legais de proteção ao meio              
ambiente e às economias locais. Instrumentos de governança da pesca artesanal reconhecem            
os direitos das comunidades pesqueiras. As Diretrizes Voluntárias para garantir a Pesca            
Sustentável de Pequena Escala (Diretrizes da Pesca) em seu capítulo 9, e os Objetivos de               
Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 14.b e o ODS 16 que falam             
sobre instituições fortes e justiça social e apoiam os pescadores em relação aos riscos de               
desastres. 

Todos os ecossistemas (praia, manguezais, recifes de coral, entre outros); biodiversidade;           
comunidades costeiras; as atividades econômicas e de lazer foram cenário para o desastre             
socioambiental aqui discutido. A região Nordeste é o principal território da pesca artesanal do              
país e grande destino turístico de praia - é o chamado Caribe Brasileiro. 

A qualificação do derramamento de petróleo como desastre ou crime impacta e provoca uma              
ruptura no modo de vida das comunidades analisadas. A relação de uso dos recursos naturais               
é imprescindível para sua reprodução social. Além disso, é importante citar que a lógica              
exógena do impacto imprime ao evento um caráter de crime ambiental e social. 

A pesca artesanal é realizada localmente, não atinge um amplo raio de atuação, o que os                
deixa vulneráveis aos impactos sofridos por seus territórios. O relatório em tela tem o              
objetivo de apontar a percepção da comunidade pesqueira sobre o desastre/crime do petróleo.             
Está dividido em três partes. A primeira descreve o desastre, mostrando quem, como e as               
consequências no momento da emergência, bem como a governança para a solução do             
problema na época. A segunda parte apresenta as características impactadas dos principais            
atores e a terceira discute sua percepção sobre o desastre. As partes finais apresentam dados               
das 1999 entrevistas realizadas pela Fundação Joaquim Nabuco. Com esses dados busca-se            
responder a questões como: quem são os pescadores impactados? Quais a sua caracterização?             
Como eles foram afetados? Quais suas opiniões sobre o desastre? 

Várias perguntas que fogem ao objetivo desta pesquisa ficaram sem resposta até o momento.              
Qual a origem desse material e quem é o causador do dano? Quais as compensações que                
deveriam ser realizadas para os sistemas socioecológicos atingidos? Quais as lições           
aprendidas? Quais as mudanças necessárias para se evitar novas tragédias como essa? 
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Esse desastre, ou crime ambiental, se constitui de um típico caso de (in) justiça azul, termo                
atualmente utilizado para contrapor com a economia azul, recentemente propagada pelo           
Banco Mundial. 

 

3 Justiça azul 

 

Os oceanos têm sido vistos como a nova fronteira de desenvolvimento. É território de              
oportunidade descrito pelo Banco Mundial (WORLD BANK, 2017) e uma parcela da            
sociedade. Atividades como petróleo e gás – que ganharam maior relevância no Brasil como              
o programa pré-sal –; biotecnologia; mineração; a produção de energia a partir de fontes              
eólicas, das ondas, das marés, térmicas e de biomassa e recursos potenciais traduzem-se como              
a nova economia, a economia azul, reenquadrando os oceanos como “espaços de            
desenvolvimento”, ao passo que o ordenamento do território deve integrar conservação e uso             
sustentável.  

A Economia Azul é uma iniciativa do mundo em desenvolvimento iniciada por Pequenos             
Estados Insulares em Desenvolvimento e relevante para todos os Estados costeiros e países             
com interesse em águas além da jurisdição nacional. É como uma fronteira aberta,             
principalmente quando se considera o uso total dos recursos terrestres, após o revolução             
verde. 

Muitos estão preocupados em garantir que a economia azul seja verde (GOLDEN et al,              
2017). Até o momento, as considerações de segurança alimentar e direitos humanos não             
estiveram no centro do diálogo de alto nível em torno do conceito (COHEN et al, 2019),                
apesar dos autores afirmarem que a SSF emprega mais mulheres e homens do que todos os                
outros oceanos setores econômicos combinados. 

Por outro lado, as Diretrizes da Pesca Artesanal (FAO, 2015) reconhecem que os desastres              
induzidos por humanos, entre outros, aumentam as ameaças enfrentadas pelas comunidades           
da pesca. O Capítulo 9 apela ao reconhecimento, por todas as partes, de que a pesca sofre um                  
impacto diferencial nestes desastres. 

9.3 "Todas as partes devem reconhecer a necessidade de abordagens integradas e            
holísticas, incluindo colaboração intersetorial, a fim de abordar os riscos de           
desastres" 

9.4 “Os Estados devem considerar a assistência e apoio às comunidades pesqueiras            
afetadas por ... desastres induzidos pelo homem, inclusive por meio de planos de             
adaptação, mitigação e ajuda, quando apropriado”. 

5 



9.5 Em caso de desastres causados ​​por humanos, com impacto na pesca de pequena              
escala, a parte responsável deve ser responsabilizada. 

9.6 Todas as partes devem levar em consideração o impacto que ... desastres podem              
ter no subsetor de pós-colheita e comércio … 

9.7 Os Estados devem compreender como a resposta a emergências e a preparação             
para desastres estão relacionadas na pesca de pequena escala e aplicar o conceito de              
continuum alívio-desenvolvimento. Objetivos de desenvolvimento de longo prazo        
precisam ser considerados em toda a sequência de emergência, incluindo na fase de             
alívio imediato, e a reabilitação, reconstrução e recuperação devem incluir ações para            
reduzir vulnerabilidades a ameaças futuras potenciais. O conceito de ‘reconstruir          
melhor’ deve ser aplicado na resposta a desastres e reabilitação. 

 

Além disso, os ODS corroboram os princípios das Diretrizes (SAID; CHUENPAGDEE,           
2019). Apesar do ODS 14, a vida acima da água falar diretamente para os pescadores, todos                
os outros ODS são relevantes para essas comunidades. O ODS 16 (Paz, justiça e instituições               
fortes) é fundamental para o caso analisado neste relatório. 

As populações tradicionais têm direitos coletivos sobre seus territórios e recursos. Esses            
direitos são reconhecidos não só pelas Diretrizes (PEDROSA, LESSA, 2018) aqui citadas            
como também pela Convenção 169 da OIT (ILO, 1989; OIT, 2011), ratificada pelo Brasil. 

No que tange às prospecções de nova fronteira realizada pelos países desenvolvidos, são os              
riscos ambientais, distribuição desigual dos benefícios e potenciais prejuízos sociais,          
visualizados pelas lentes do chamado framework da justiça azul. Injustiças socioambientais           
acompanham a pesca artesanal ao longo do desenvolvimento da sociedade, o qual se dá,              
principalmente, sobre o mesmo território das históricas comunidades pesqueiras         
(WOJCIECHOWSKI et al, 2019). O que traz de novo então a chamada justiça azul?              
Justamente a ameaça que se adiciona aos já tradicionais impactos, com o advento dessa nova               
fronteira da economia: os mares e oceanos. A justiça azul é um corolário da economia azul? 

A justiça está condicionada às instituições, mas estas não são suficientes para controlar por              
completo os sistemas sociais. A ação social é um processo dinâmico que permite a interação               
da sociedade e a busca por direitos. Não se trata de “ter direitos” mas ​de ​“buscar direitos”, em                  
um processo de interação entre atores sociais com diferentes níveis de poder            
(CHUENPAGDEE, JENTOFT, 2015;JENTOFT, 2017).  

Para tanto é preciso que a justiça azul caminhe lado a lado com processos de educação,                
formal e informal. É preciso preparar as populações impactadas pela economia azul para essa              
busca de direitos. Justiça azul, percepções e educação estão inter-relacionados. Os princípios            
da justiça social de Paulo Freire podem se encaixar nessa busca pela justiça azul, dando voz                
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às pessoas e minimizando as consequências negativas do poder sobre as comunidades            
vulneráveis. 

Além disso, a justiça ambiental (SHIVA, 1994), referida como as maneiras pelas quais             
algumas pessoas são desproporcionalmente prejudicadas por riscos ambientais (como o          
derramamento de óleo no Brasil), enquanto outras recebem proporções injustas de benefícios            
ambientais podem ser combinadas, também, na abordagem da justiça azul. Shiva (1993)            
argumenta que a salvação do meio ambiente não pode ser alcançada por meio da velha ordem                
colonial. Os dois são ética, econômica e epistemologicamente incongruentes. 

Vários autores têm se debruçado em relatar e avaliar as injustiças socioambientais em regiões              
oceânicas e costeiras. Bennet et al (2020) cita 10 injustiças que podem ser resultado do               
crescimento azul: 1) perda de território e “ocean grabbing”; 2) poluição e lixo; 3) degradação               
ambiental com redução de serviços ambientais; 4) menosprezo da pesca artesanal; 5)            
menosprezo do acesso a recursos marinhos utilizados para seguridade alimentar e bem estar;             
6) distribuição desigual de benefícios econômicos; 7) impactos culturais e sociais; 8)            
marginalização das mulheres; 9) abusos de direitos humanos e indígenas e 10) exclusão da              
decisão e de processos de governança. 

Em se tratando dos países em desenvolvimento, como o Brasil, essas lentes precisam ser              
ainda maiores. Diante dos históricos conflitos e injustiças já visualizadas na pesca artesanal             
no Brasil, o prognóstico da necessidade de justiça azul para a pesca artesanal torna-se ainda               
mais desafiador. Nos últimos cinco anos, além do derramamento de petróleo, os pescadores e              
pescadoras artesanais foram impactados com crimes de grandes proporções. 

No início de 2019, na cidade de Brumadinho, Minas Gerais, ocorreu um desastre tecnológico:              
rompimento de uma barragem de rejeitos de 86 metros de altura. A proprietária da mineração               
empresa Vale S. A., despejou grande parte dos 12 milhões de m3 (SALVADOR et al, 2020;                
SILVA ROTA et al, 2020) de resíduos na paisagem. O número de mortos foi de 259 e 11                  
pessoas continuam desaparecidas desde janeiro de 2020. Os resíduos chegaram ao rio            
Paraopeba, aumentando a concentração de particulados em suspensão e de elementos           
químicos tóxicos no curso do rio dos principais afluentes da bacia do Alto São Francisco, o                
terceiro maior rio brasileiro (GODINHO, GODINHO, 2016), impactando a pesca artesanal,           
não só por proibição do uso das águas, mas também por queda na demanda de pescado, que                 
se perpetuou por longo período. 

Quatro anos antes, em novembro de 2015, houve outro desastre em Minas Gerais, com o               
envolvimento da mesma empresa, a Vale S.A.. O rompimento de 50 milhões de m3 de               
rejeitos de mineração das barragens de Fundão e Santarém, pertencentes ao complexo de             
mineração Samarco / Vale / BHP Billiton, no município de Mariana. Resíduos de ferro e               
lama chegaram ao mar (município de Regência) pelo rio Doce e se espalharam pela região de                
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Abrolhos, um rico ecossistema de recifes de corais e Parque Nacional Marinho (sul da              
Bahia). No caminho passou e impactou mais de 660 km de córregos, riachos e da calha                
central da bacia do Rio Doce, prejudicando a pesca e as populações tradicionais ao longo               
desse rio, nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo e na área costeira deste último                
(LOPES, 2016; PIMENTEL, 2018). O lixo tóxico matou 19 pessoas e quase 3.000             
pescadores foram afetados na bacia do rio Doce. Viana (2016) estimou o montante de              
recursos financeiros necessários para que 3.800 pescadores sejam impactados em US $ 100             
milhões. 

Conforme observado por Espindola,  Nodari e  Santos (2019): 

“(…) os impactos foram diretos e violentos sobre os ecossistemas aquático e            
aluvial, e, em graus diferentes, sobre as espécies dependentes do rio, incluindo as             
populações humanas ribeirinhas. No geral, ao longo de toda a calha do rio Doce e               
no mar, as pessoas e todos os espécimes que dependem do rio e das águas costeiras                
tiveram suas vidas afetadas direta e/ou indiretamente, em distintas intensidades.” 

Como atingir um desenvolvimento azul mais justo e equitativo? É necessário que esse dilema              
seja esgotado anteriormente a projetos e investimentos como no caso do petróleo e gás aqui               
discutidos. 

 

4 Metodologia 

  

Os resultados apresentados nesta pesquisa são provenientes da aplicação de um questionário            
distribuído em uma amostra de 40 municípios litorâneos dos nove estados da Região             
Nordeste do Brasil, aplicado durante o desastre de derramamento de óleo em janeiro de 2020  2

O cálculo da amostra foi realizado tendo como base os municípios atingidos pelo óleo e               
declarados pelo Ibama até o dia 27/10/2019 (n=90). A amostra resultou de um cálculo              
probabilístico (COCHRAN, 1977), onde foram combinadas a importância proporcional dos          
setores econômicos do turismo e da pesca: 

•Participação do turismo foi estimada pela razão entre o número de restaurantes (e bares) e               
hotéis (e pousadas) no total de estabelecimentos do município, baseados na RAIS (Relação             
anual de informações sociais - Ministério da Economia) de 2017. 
•Participação da pesca foi estimada pela razão entre o número de pescadores com RGP              
(registro geral da pesca – Ministério da Agricultura) e população estimada IBGE (Instituto             
Brasileiro de Geografia e Estatística) para 2016. 

2 O estado de Sergipe foi uma exceção, cujos questionários foram parcialmente refeitos em março de 2020. 
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Além disso, os autores foram a campo no desastre e pós-desastre no estado de Pernambuco e                
participaram de diversas instâncias de discussão sobre o desastre realizando observação           
participante (BERG, 2001): audiências públicas, reuniões entre governo e representação dos           
pescadores e pescadoras, reuniões de conselhos de Áreas Marinhas Protegidas atingidas pelo            
desastre e encontros de movimentos sociais e ambientalistas. 
 

5 Resultados e discussão 

  

5.1 O evento do desastre socioambiental 

Desde o Exxon Valdez em 1989, a sociedade passou por uma série de tragédias com               
derramamentos de óleo causando danos catastróficos aos sistemas socioambientais locais: o           
derramamento de petróleo da British Petroleum (Golfo do México, 2011), os petroleiros            
Prestige (Espanha, 2002) e Erika ( França, 1999), entre outros. Além disso, um grande              
número de derramamentos menos nocivos ocorrem a cada ano, como os derramamentos de             
óleo na Bacia de Campos, no Brasil. Se somadas as suas consequências, o impacto constante               
assume uma grande proporção. 

Apesar dos exemplos estrangeiros e de ser uma rota com alto tráfego de navios petroleiros, o                
Nordeste brasileiro não estava preparado para o maior desastre socioambiental já visto em             
seu litoral. 

No dia 30 de Agosto de 2019 se tem a primeira notícia de manchas erráticas de petróleo que                  
chegam à costa do litoral do estado da Paraíba. O espalhamento das manchas não se deu em                 
um processo linear Norte-Sul ou o oposto, explicado pelas correntes marinhas e mudanças             
nas características meteorológicas. Esse advento passa a chamar atenção a partir do dia 30 de               
Setembro, até então encarado como possível mancha órfã - derrame tradicional de navios.             
Observações pontuais foram sendo mais velozmente realizadas e questionamentos de          
avistagem se propagam como pode ser verificado na Ata da reunião 31, de 02 de Outubro de                 
2019, do conselho gestor da Área de Proteção Ambiental APA Costa dos Corais - APACC,               
quando o conselheiro do Ibama questiona se os conselheiros haviam visualizado óleo nos             
corais, visto que várias manchas haviam sido reportadas nas praias da APA (CONAPACC,             
2019).  

O Brasil apresenta uma das maiores extensões costeiras do mundo, com aproximadamente            
8.698 km; do total dos 26 Estados Federativos, 17 estão na costa, com 279 municípios               
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costeiros . A última ocorrência, publicada em 19/3/2020 (GAA, 2020), registrou 1009           3

localidades atingidas pelo óleo, entre os estados do Maranhão e do Rio de Janeiro, em 130                
municípios, atingindo mais de 3000 km de costa (Figura 1). Por causa das suas principais               
qualidades ambientais a região Nordeste é território de Áreas Marinhas protegidas           
importantes. 57 atingidas pelo derramamento de óleo. Apesar do desastre da Deepwater            
Horizon, no Golfo do México em 2010 ter gerado uma maior quantidade de resíduos              
(FODRIE, HECK,2011; HALE et al, 2011), no Nordeste brasileiro foi atingida o dobro da              
extensão de costa. 

O padrão de distribuição do derramamento de óleo de 2019, mostrado na Figura 1. Se explica                
devido à dinâmica das correntes marinhas. O óleo foi provavelmente liberado na Corrente Sul              
Equatorial, transportado para o norte pela Corrente Norte do Brasil até o Maranhão, e para o                
sul pela Corrente do Brasil até as águas do Rio de Janeiro (SOARES et al, 2020b). 

Dados oficiais apontam que 5.379,76 toneladas de resíduos foram retiradas dessas praias,            
principalmente nos estados de Alagoas (2.564,58 toneladas) e Pernambuco (1.676,26          
toneladas) (GAA, 2020) (Figura 2), embora muitos ainda acreditem que sejam números            
subestimados (GAA , 2020). 

O estado de Pernambuco foi especialmente impactado. Todo o seu litoral foi atingido entre              
setembro e outubro de 2019 (Figuras 3 e 4). O estado de Pernambuco possui um dos menores                 
trechos de litoral do país (180 km) e alta densidade populacional, que constitui a área mais                
populosa do Nordeste brasileiro. 

Em 20/3/2020 as ações governamentais foram desmobilizadas, porém, ainda se registra a            
presença de óleo no litoral, principalmente na ocorrência de grandes marés, as quais             
desenterram o produto que percolou e fixou-se abaixo da faixa de areia e em corais. As marés                 
dos dias 25 e 26 de Junho de 2020 trouxeram manchas para as praias entre o Rio Grande do                   
Norte e a Bahia. Essa limpeza precisou ser realizada pelas Prefeituras por conta da              
desmobilização das ações do Governo Federal. 

A investigação da causa e responsável foi realizada pela Marinha, cuja primeira hipótese foi              
um vazamento de navio offshore que conduzia petróleo e que pode ter havido vazamento              
acidental ou proposital. O vazamento provavelmente ocorreu a uma distância de 700 Km da              
costa brasileira. segundo pesquisas. Aproximadamente 2,5 milhões de toneladas de óleo com            
características que se assemelham às de óleo venezuelano (IGEO/UFBA, 2019) foram citadas            
por Escobar (2019), mas não existe ainda comprovação por parte do Governo Brasileiro. O              
caso está sendo investigado pela Polícia Federal. 

3https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/24072-municipios-defrontan
tes-com-o-mar.html?edicao=28012&t=acesso-ao-produto 

10 



Figura 1 - Dinâmica de derramamento de óleo nas praias do Nordeste brasileiro de setembro               
de 2019 a março de 2020. 

 

Fonte: dados do IBAMA 
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Figura 2 - Quantidade de resíduos removidos de praias afetadas por petróleo no             
derramamento de óleo de 2019 na costa nordeste do Brasil. 

Fonte: dados do IBAMA 

Figura 3 - Evolução do cronograma no avanço do petróleo em Pernambuco, Brasil 

 

Fonte: Órgão Ambiental do Estado de Pernambuco 
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 Figura 4 - Desastre de derramamento de petróleo no estado de Pernambuco, Brasil. 

 

 

 

 

(a) Oil spill before civil society and 
municipality cleaning. Carneiros Beach, 
Tamandaré, Pernambuco, Brazil. Date: October 
17, 2019. Photo: Beatriz Ferreira 

(b) Oil taken from the beach after a day's work. 
Carneiros Beach, Tamandaré, Pernambuco, 
Brazil. Date: October 17, 2019. Photo: Beatriz 
Ferreira 

 
 

(c) Fishing leader helping to clean oil from 
Sirinhaém Beaches. Pernambuco, Brazil. Date: 
October 17, 2019. Photo: Beatriz Ferreira 

(d) Oil containment boom in Persinunga´s river 
mouth in Pernambuco, Brazil. Date: October 18, 
2019. Photo: Beatriz Ferreira 
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O óleo que chegou ao litoral é pesado e altamente intemperizado (ou seja, que passou por                
processos químicos, físicos e biológicos ao longo do tempo), tendo como principais            
propriedades: alta viscosidade, alta densidade e concentrações baixas de compostos voláteis           
(hidrocarbonetos aromáticos) (IBAMA, 2019a). Essas características fizeram com que as          
manchas se deslocassem abaixo da superfície, aflorando nas praias com a diminuição da             
profundidade. Mais ainda, em contato com a baixa salinidade dos estuários a substância             
afundava ainda mais, o que proporcionou que as manchas não fossem recolhidas por             
estruturas de contenção inicialmente utilizadas nas foz dos rios. 

A partir dessas características, as Orientações Técnicas sobre as fases do acidente (IBAMA,             
2019b) descrevem o comportamento do óleo no ambiente marinho e os prováveis impactos             
na flora e fauna marinhas: 

 

“• Baixos níveis de evaporação do óleo flutuando no mar ou depositado na costa e,               
consequentemente, baixas concentrações de hidrocarbonetos no ar nas proximidades         
do óleo; • Óleo pode estar disperso na coluna d'água e consequentemente apresentar             
baixas concentrações de hidrocarbonetos nas águas superficiais; • O óleo é           
persistente, ou seja, é provável que permaneça no ambiente por um longo período se              
não for coletado; • O óleo tem uma densidade próxima à da água do mar e, portanto,                 
pode afundar ao encontrar água salobra ou se misturado com material sedimentar ou             
resíduos; • Os baixos níveis de compostos aromáticos no óleo estão relacionados a             
uma baixa toxicidade potencial para organismos marinhos que não entrem em           
contato direto com o material; • A alta viscosidade e densidade implicam na potencial              
sufocação física de organismos marinhos na costa se entrarem em contato direto com             
o material.” 

 

Quatro características foram apontadas como de um desastre único: 1) as características do             
vazamento; 2) as características tropicais da região afetada; 3) o número de áreas protegidas              
atingidas e 4) a ausência de medidas tomadas pelo governo federal (SOARES et al, 2020b).               
Além disso, cita-se a vulnerabilidade das populações costeiras nordestinas que vivem da            
pesca artesanal e alta dependência econômica regional das atividades de turismo. Uma            
precária rede de saúde também precisa ser considerada, visto a alta incidência de voluntários              
que se expuseram ao petróleo. 

Em casos de derramamento de óleo no mar, a coordenação do combate e mitigação é função                
do governo federal. O Plano Nacional de Contingência para incidentes de poluição por óleo              
em águas sob jurisdição nacional é o instrumento de gestão de risco de poluição por óleo em                 
águas sob jurisdição nacional, que está previsto no Decreto 8127/2013. Determina as            
atribuições de entes públicos e privados no caso de derramamento para contingenciamento do             
problema. O Plano é executado por um conselho que foi extinto pelo decreto 9.759/2019.              
Assim, não houve o devido acionamento no advento por meio do conselho anteriormente             

14 



previsto. Essa ação do governo federal talvez tenha sido a maior responsável pela dificuldade              
de resposta na contenção do óleo. Esse Plano só foi implementado no dia 11 de Outubro de                 
2019, sob a coordenação da Marinha. Seguindo o protocolo, deveria ter sido liderado pelo              
Ministério do Meio Ambiente, outro agravante. O Plano de contingência criado foi            
desmobilizado em Março de 2020, após considerar que as atividades foram adequadas por             
parte do governo federal. 

Fazem parte do plano as seguintes estruturas: 

1) Ministério do Meio Ambiente como Autoridade Nacional é o responsável por instituir e              
coordenar o Plano. 

2) Comitê executivo composto por vários ministérios para instituir diretrizes: MMA, MB,            
ANP, Minas e energia, transporte, integração nacional 

3) GAA - Grupo de acompanhamento e avaliação, MB, Ibama e ANP 

4) Coordenador operacional a ser instituído pelo GAA 

Em verdade, existiram várias iniciativas locais, sem uma coordenação central inicial, o que             
dificultou as ações. Os exemplos de Pernambuco e da Bahia serão descritos: 

 

5.1.1 O estado de Pernambuco e a importância das Unidades de Conservação 

 

As primeiras manchas surgiram no litoral Norte no início de setembro de forma mais discreta.               
Em meados de outubro o óleo subia pelo litoral Sul e ações locais foram essenciais para as                 
ações emergenciais. Ao sul do Estado existe a APA Costa dos Corais (APACC), maior              
Unidade de Conservação - UC costeiro-oceânica do Brasil, que se estende de Alagoas             
(Maceió) até Pernambuco (Tamandaré) com o objetivo de proteger a biodiversidade (corais e             
peixe-boi) e a cultura local (pesca artesanal). A APACC tem seu conselho gestor formado              
por diversos atores do governo e da sociedade civil. Juntos esses atores mobilizaram recursos              
informacionais e de pessoal para fazer a contenção do petróleo. A APACC foi o território               
mais atingido pelo desastre. Ela compreende 12 municípios dos estados de Alagoas e             
Pernambuco e no seu território foram recolhidos 1.600t (30%) de todos os resíduos de              
petróleo recolhido. 

O governo estadual montou um comitê de crise com representação das instituições            
responsáveis e coordenou as ações de retirada do óleo que avançou pelo litoral Sul e subiu em                 
dois dias (17 e 18/10/2019) por uma extensão de 50 Km.  
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A primeira experiência de coordenação do comitê contou com a ajuda dos informantes locais,              
os pescadores. Apesar de terem sido atores chaves no combate emergencial, disponibilizando            
seus conhecimentos, barcos, redes e pessoal, os pescadores não foram formalmente           
convidados a compor o comitê de crise estadual.  

Inicialmente, as primeiras manchas foram “pescadas” antes que elas atingissem as praias,            
resultando em sucesso de ação. Na sequência, o volume e dispersão das manchas foi              
aumentando até que estivessem presentes em várias localidades. Nesse momento, a           
mobilização social, realizada principalmente pelas redes sociais, fez com que moradores           
locais, pescadores, comerciantes, estudantes, se somassem aos funcionários das Prefeituras e           
outros para a retirada do óleo das praias (Tabela 1). Empresários e a sociedade doaram EPIs,                
transporte e alimentação aos voluntários. Apesar da exposição à saúde desses indivíduos,            
houve uma onda de solidariedade local nunca antes observada. O valor simbólico e cultural              
das praias para a região Nordeste do Brasil ficou ali explicitado.  

Tabela 1 - Quantidade de petróleo retirado da costa do estado de Pernambuco.            

 

Esses atores locais também foram importantes no avistamento das manchas que era realizado             
noite e dia pela sociedade, além de efetivos dos governos, que se utilizaram de navios, aviões                
e helicópteros para tentativas de visualização em alto mar, o que não era possível pelas               
manchas navegarem na sub-superfície. 

Uma outra ação importante foi a colocação de barreiras de contenção nas foz dos rios. Um                
esforço conjunto entre diversos atores: governos estadual e locais, indústria do petróleo e             
marinha (mão-de-obra) foi realizado e 3.045 metros de barreiras instaladas. As características            
físicas do óleo, porém, fizeram com que essa iniciativa fosse ineficiente. O óleo passou por               
debaixo das barreiras e atingiu os estuários. A remoção foi então realizada manualmente. 
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Em nível nacional a marinha foi a responsável por ações de recolhimento do óleo, que, apesar                
de descoordenadas, realizou coletas que o voluntariado não conseguiria, como a extração de             
óleo do fundo dos estuários por meio de mergulho autônomo.  

O acompanhamento dos efeitos causados pelo óleo foram incompletos. As praias ficaram            
impróprias para banho por poucos dias, análises de água e do pescado foram realizadas de               
forma pontual e visando a recuperação da economia. O acompanhamento dos efeitos para o              
meio ambiente está sendo realizado por meio de pesquisas, as quais tiveram (e estão ainda               
tendo) aportes de recursos significativos para a região. A saúde dos voluntários também não              
foi fruto de uma política de acompanhamento do sistema público de saúde, tendo ações              
pontuais de pesquisa. Os resíduos, que totalizaram 1650 t foram encaminhados às fábricas             
cimenteiras, para servirem de combustível aos fornos. 

 

5.1.2 O estado da Bahia e a ação coletiva dos pescadores e pescadoras 

 

No estado da Bahia cujas primeiras manchas chegaram no início de outubro de 2019 as ações                
foram realizadas em um comando unificado. Os pescadores não participaram diretamente           
mas pesquisadores da pesca artesanal, que atuaram junto aos pescadores, estavam presentes.            
Tal participação pode ser considerada positiva, visto que servia como um espaço para troca              
de informações e deliberações. Foi na Bahia onde se verificou os maiores avanços de              
coordenação do voluntariado. Foram recolhidas 460 toneladas no estado. 

Por ter sido impactada depois, houve mais tempo de organização. No Sul da Bahia,              
pescadores criaram junto com voluntários, servidores públicos e organizações da sociedade           
civil um movimento denominado SOS MANGUE MAR CANES, para agir frente a iminência             
da chegada do petróleo na RESEX DE CANAVIEIRAS, região norte do banco de abrolhos              
(SOARES et al, 2020a).O objetivo foi criar um plano de emergência caso o petróleo lá               
chegasse. Dividiram-se em equipes, levantaram material necessário e estabeleceram a          
chegada do petróleo em Ilhéus (ao Norte) como marco zero da chegada para Canavieiras, ou               
seja, se chegasse a Ilhéus chegaria também a Canavieiras, distante 120 km daquele             
município. O funcionamento do grupo se deu a partir de reuniões e comunicação por celular. 

No dia 12 de outubro de 2019 foi realizada uma primeira reunião, momento em que o                
petróleo chegava no norte da Bahia. A comunidade já tinha a experiência de participação em               
discussões sobre licenciamento da indústria do petróleo para a prospecção (2009 a 2012),             
conhecia a fragilidade do ecossistema e já haviam sido apresentados às cartas SAO. Os              
processos anteriores de prospecção de petróleo na região já haviam treinado pescadores para             
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esse tipo de emergência. Diante do desafio e de sua experiência anterior um líder              
comunitário, depois do evento, citou: 

“Nenhum plano de contingência realizado por grandes empresas daria conta de um            
problema como esse”  

(Carlos Pinto dos Santos - integrante da Comissão Nacional para o fortalecimento das             
Reservas Extrativistas - Confrem) 

Foi realizado um treinamento e planejado ações de automonitoramento ambiental pela           
comunidade, gestão da área protegida e parceiros. Também foi criada uma cartilha para             
“pescar o óleo” por professores da Universidade Federal da Bahia, juntamente com a             
comunidade. 

Assim, surgiu um instrumento de monitoramento eficaz (Figura 5), uma tabela com todas as              
áreas que poderiam ser atingidas pelo óleo que adentrasse nas 9 barras existentes no              
Município. Essas tabelas eram preenchidas diariamente e serviam para planejamento e           
previsão de ação futura. O início de sua utilização se deu no dia 26 de outubro de 2019                  
quando o petróleo começou a ser avistado, chegando em manchas a partir do dia 28. As                
lideranças estimam em 40 t de petróleo retirada das praias e do mar e em um apoio de 600                   
pessoas, maioria pescadores, realizando a coleta. 

 

Figura 5 - Tabela utilizada pela sociedade civil em Canavieiras-BA no combate ao             
derramamento de óleo. 

 

Fonte: SOS Manguemar Canes. 

 

Esses grupos de pescadores foram responsáveis por diversas manifestações e enfrentamento           
político, cobrando ações dos Estados e também nas Prefeituras. Essas resultaram em            
visibilidade do problema, atenção de pesquisadores e, inclusive, liberação de recursos para as             
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pesquisas e compensação financeira (apesar de parcial e inadequada) com recursos do            
Governo Federal aos pescadores. 

O trabalho realizado, em sua maioria por voluntários, os quais se agregaram a profissionais              
das Prefeituras, da marinha, aos brigadistas ambientais do Ibama e Instituto Chico Mendes -              
ICMBio, gerou uma exposição perigosa desses aos compostos poluentes. Às Prefeituras se            
juntaram pescadores, comerciantes locais, jovens impulsionados pelo sentimento        
ambientalista, turistas, surfistas, alunos e professores de algumas redes municipais de ensino            
e até detentos que, nos estados de Alagoas e Pernambuco, foram direcionados à limpeza das               
praias. Em um primeiro momento, na emergência, a exposição foi realizada sem maiores             
cuidados, evoluindo para a utilização de EPIs e mesmo realização de treinamento para             
voluntários. Grande parte dos recursos necessários ao trabalho desses voluntários foram           
doados pela população e empresários, gerando um grande movimento solidário em busca da             
limpeza das praias. 

O amadorismo registrado no recolhimento do material, durante a emergência, foi devido            
principalmente à falta de coordenação registrada no desastre. O governo de Pernambuco            
criou inclusive uma campanha publicitária “Se chegar a gente tira” e métodos para             
acompanhamento do trabalho voluntariado. Se por um lado se critica o voluntariado, devido             
aos problemas de saúde a que podem ter sido expostos, por outro não havia solução que                
conseguisse retirar, na emergência, a grande quantidade de petróleo que aportou a cada maré              
nas costas da região.  

A ajuda financeira (compensação) para pescadores e pescadoras foi quase nula. Em ação             
tardia do Governo Federal (Medida Provisória nº 908, publicada em 29 de novembro de              
2019), foi concedido salário mínimo de dois meses a 60 mil pescadores cadastrados em              
Registro Geral da Pesca (RGP) , o qual estava fechado para novas entradas desde 2013. Um                
segundo problema foi a cobertura dos municípios considerados afetados pelo óleo, por onde o              
óleo chegou às praias. Áreas consideradas limpas pelo órgão ambiental também foram            
impactadas economicamente pela redução da pesca e sua comercialização decorrente da falta            
de segurança no consumo (ARAÚJO et al, 2020). 

A comunicação oficial predominante foi desorientada, às vezes falsa ou mesmo subestimava            
a situação real. O comportamento do Governo Federal agravou o problema no campo e              
aumentou a desconfiança da população. 

A comunicação da imprensa também foi parcial. Apesar do desastre ser relatado            
internacionalmente, as vozes das pessoas diretamente afetadas pelo derramamento de óleo           
foram silenciadas. Os 102 títulos de três dos jornais de maior circulação no Brasil fizeram               
referência ou indicação de "pescadores" e "marisqueiras" apenas em 4 ocasiões (COLETIVO            
INTERVOZES, 2020). Este estudo mostra claramente que os pescadores(as) estavam fora           
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das narrativas, com os ambientalistas e o turismo controlando a narrativa do desastre, um              
indicador de injustiça azul com os pescadores. Como a pesquisa é impulsionada pela             
cobertura da mídia e pela política ( GAILLARD; PEEK, 2019), os pescadores e pescadoras              
também são relegados nas temáticas da pesquisa, o que pôde ser visualizado na aprovação de               
um edital de pesquisa do governo do estado de Pernambuco , cujas aprovações, em sua              4

maioria, foram de projetos relacionados aos impactos no meio ambiente. 

As relações de poder foram mostradas neste caso, onde aqueles que mais se manifestaram              
(ambientalistas e turismo) tiveram a atenção por parte das políticas públicas. Uma distinção             
deve ser feita, pois nem todos experimentam a injustiça azul da mesma maneira. As              
necessidades da população local devem ser centrais. Para os pescadores, o impacto do             
petróleo pode ser maior. Quem são esses pescadores afetados? Quais os impactos que             
sofreram? Os próximos tópicos os descrevem. 

  

5.2 Quem são os pescadores(as) impactados 

 

As últimas estatísticas no Brasil estimam o número de pescadores próximo a 1 milhão, além               
do emprego indireto de outros 3 milhões, onde 62% deles estão na região Nordeste (MPA,               
2012a). Em produção, o Brasil era o 18º maior produtor de pescado do mundo, com cerca de                 
65% da produção proveniente da pesca marinha, e esses números disponíveis sugerem que             
mais de 60% da captura total estimada vem da pesca de pequena escala (MPA, 2012b) .                
Desde essa última pesquisa, não houve estatística de pesca em todo o país (FAO, 2020). Em                
trabalho recente é estimado que os manguezais correspondem a 20% dessa produção (Mattos             
et al, 2020). 

A presente pesquisa entrevistou 1.999 pescadores em 40 municípios do Nordeste afetados            
pelo derramamento de óleo. Eram predominantemente homens (82,1%), idade com mediana           
de 47 anos, entre 16 e 85 anos, pretos e pardos (87,2%) (Tabela 2) e com baixa escolaridade:                  
69,4 % não completou o ensino fundamental. 

As mulheres são atores muito importantes na pesca do Nordeste, representando 40% do             
número total de pescadores em alguns estudos (PEDROSA et al, 2013). As pescadoras não              
estão disponíveis diariamente em locais públicos tanto quanto os pescadores. Considera-se           
que os entrevistadores trabalharam em locais de maior visibilidade, como nas praias e portos              
onde o pescado desembarcava, muitas vezes durante atividades complementares à pesca,           
como manutenção de barcos ou conserto de redes. A pesca feminina é frequentemente             
realizada em estuários, nos manguezais, em locais menos visíveis, longe de praias e locais              

4 http://www.facepe.br/facepe-lanca-o-edital-emergencial-222019-contaminacao-por-petroleo/ 
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mais abertos. E, muitas vezes, as atividades da pescadora, complementares à pesca, como a              
debulha de frutos do mar e outras formas de beneficiamento do pescado, são realizadas em               
casa, de forma articulada concomitante às atividades domésticas, como preparar alimentos e            
cuidar dos filhos ou idosos (DI CIOMMO; SCHIAVETTI, 2012; FONSECA et al, 2016;             
MARTINS, ALVIM, 2016; FISHER; MELO, 2017). 

 

Tabela 2 - Características sociais dos pescadores em municípios afetados pelo derramamento            
de óleo no Brasil em 2019 (n = 1999). 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

 

O perfil educacional formal dos pescadores na área afetada pelo óleo está abaixo da média do                
país e região. A Figura 6 reflete o abismo educacional em que se encontra essas comunidades                
no Nordeste brasileiro. Em estudos localizados, resultados mostram piores condições na           
educação ( GUEBERT-BARTHOLO et al., 2010; QUINAMO, 2017). 

No entanto, melhorias na escolaridade foram observadas na comparação dos níveis de            
educação formal entre as gerações (Figura 7), visto que os mais jovens entrevistados têm              
melhor escolaridade, principalmente as mulheres. Na turma de 16-29 anos 13,2% delas com             
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menos de 5 anos de escolaridade e 42,1% com ensino fundamental concluído. Esses achados              
demonstram o aumento da escolaridade entre as gerações conforme encontrado por Teixeira            
et al (2014 ). 
 

Figura 6: Anos de estudo da população de 25 anos de idade e acima. Brasil, Região Nordeste 
e Pescadores da amostra. 

 

Fontes: Brasil e Região Nordeste: IBGE. PNAD. 2019. Disponível em 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7133#resultado​. Data de acesso: 30/07/2020. Pescadores:      
Pesquisa FUNDAJ, 2020. 

Figura 7: Anos de estudo dos pescadores(as) do Nordeste brasileiro por gênero e idade 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 
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Os pescadores entrevistados são em sua maioria chefes das famílias (79,8%), com            
dependentes (55,2%), em famílias com número médio de 3,6 pessoas, o que demonstra             
acompanhar a tendência brasileira em termos demográficos. Dados das Nações Unidas           5

mostram que de 1970 a 2019 o tamanho médio da família variou de 5,1 a 3,3. 

 

Tabela 3 – Características dos domicílios dos entrevistados 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

Para esses pescadores a pesca é a atividade principal (88,7%) e sua principal renda (73,3%)               
(Figura 8), não havendo diferença em relação ao gênero. Esse dado, porém, pode estar              
mascarado pois a legislação no Brasil impede que, para receber benefícios sociais, os             
pescadores tenham outra atividade. Assim, na maioria das pesquisas os respondentes           
escondem atividades informais que realizam como complemento de renda. 

Os pescadores entrevistados moram há mais de 30 anos na comunidade (76,4%) (Figura 9),              
com 25 anos de tempo mediano de trabalho na pesca, mostrando a baixa mobilidade da pesca                
artesanal, um importante fator de caracterização da tradicionalidade desses atores. A esse            
respeito, Diegues (2000. p.88) destaca como uma das características das populações           
tradicionais a moradia e ocupação do “território por várias gerações, ainda que alguns             
membros individuais possam ter-se deslocado para os centros urbanos e voltado para a terra              
de seus antepassados". 

5 https://population.un.org/Household/index.html#/countries/840 
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Figura 8 – A pesca como atividade principal ou secundária e como atividade remunerada 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020. 

Figura 9 - Tempo que mora na comunidade onde vive  

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

A atividade é familiar. É com a família que se aprende a pescar. A Figura 10 mostra que                  
71,3% dos entrevistados aprenderam a pescar com parentes, pai ou mãe, o que também              
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caracteriza a tradicionalidade do sistema. Esse conhecimento é traduzido por Berkes (1999)            
como o “produto de gerações e de reflexões inteligentes testadas no rigoroso laboratório da              
sobrevivência. Que elas tenham permanecido é a prova de sua força" 

Essa tradicionalidade é a ​praxis que mantém sua atividade, qualquer interferência nesse            
sistema irá desestabilizar a dinâmica familiar da pesca. Se apresenta difícil separar pescador e              
ambiente. Como observa Ramalho (2017, p.232), “para que existam pescarias e pescadores,            
enquanto elementos integrados, é fundamental, antes de tudo, que possibilidades naturais           
sejam encontradas, pois sem as mesmas (os pescados) seria inócuo e impossível falar-se em              
pesca”. 

É nesse sentido que mudanças externas no ambiente e na cadeia de valor, como por exemplo                
aconteceu com o derramamento de óleo, imputam dificuldades para a volta da estabilidade. 

É também devido a esse conjunto de variáveis que se verificam dificuldades em participação              
na gestão e no exercício de cobranças de políticas públicas. O conhecimento e participação              
nas institucionalidades do Estado traz poucos resultados (ou nenhum) nos interesses diretos:            
aumento da produção. Mais recentemente, com o aumento dos impactos sobre o meio             
ambiente costeiro e marinho, surge a necessidade de maior atenção por parte desses atores e               
verifica-se o fortalecimento da atuação dos movimentos e instituições da sociedade civil de             
organização dos pescadores. 

Figura 10 –  Com quem aprendeu a pescar 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 
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A Tabela 4 apresenta as principais características da pesca. A maioria dos entrevistados             
realiza pesca estuarina e na área interna aos recifes de corais (65,6%), com pequenos barcos e                
jangadas com motor (65,6%), sem motor (50,2%) ou mesmo sem uso de embarcação             
(18,8%). As vendas são realizadas em sua maioria diretamente ao consumidor (56,3%),            
mostrando a vulnerabilidade da atividade à impactos na região costeira como o aqui             
analisado. 

Para os pescadores(as) artesanais, sua captura é a principal garantia de alimento e renda. A               
pesca artesanal na região é direcionada ao mercado, os produtos são comercializados para a              
geração de renda, mas também são consumidos pelas famílias (83,6%). A pesca de             
subsistência (sem comercialização do excedente) é realizada por apenas 8,3% dos           
entrevistados (Figura 11). A segurança alimentar é uma das principais características da pesca             
artesanal, visto o pescado ser um produto de alto valor nutricional. A segurança alimentar,              
porém, também depende da renda para a aquisição de outros bens. A renda média das               
famílias analisadas foi de R$ 1200,27 (±970,80), caracterizando os mesmos como de renda             6

muito baixa (LAMEIRAS et al, 2019). A renda diminui para aqueles que não utilizam              
embarcação ou trabalham em embarcações de empresas e para as mulheres (Figura 12).             
Cunha et al (2019) analisaram famílias de pescadores em áreas sujeitas a impactos da cadeia               
do petróleo e concluíram que possuem níveis altos de insegurança alimentar, devido à baixa              
renda auferida com a pesca.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 Câmbio em Janeiro de 2020, US$=4,0 
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Tabela 4 - Principais características de pesca 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 * Respostas múltiplas 
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Figura 11 – Objetivo da produção pesqueira 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

Figura 12: Renda média familiar (R$), utilização e propriedade de embarcação (Câmbio em             
Janeiro de 2020, US$=4,0) 

Fonte: Pesquisa Fundaj, 2020 
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5.3 Impacto direto na pesca artesanal: percepção dos pescadores e pescadoras 

Para os pescadores o principal impacto sofrido foi a queda nas vendas de pescado, sendo               
declarada por 68% dos entrevistados (Figura 13). O impacto do mercado, ao contrário do              
impacto local de impedimento temporário de pesca por conta da contaminação, atingiu toda a              
região costeira do Nordeste, mais fortemente nas regiões mais impactadas.  

A comunicação mal feita gera dúvidas sobre a sanidade dos produtos, gerando incerteza, o              
que aumenta ainda mais a queda da demanda. A análise do pescado (hidrocarbonetos e              
metais) foi realizada de forma atribulada por parte do governo. Para a pesca artesanal o               
resultado foi ainda pior, visto a realização, por parte do Ministério da Agricultura, de exames               
divulgados em produtos de indústrias pesqueiras como livres de contaminantes no final de             
Novembro de 2019. A comunicação do governo federal foi realizada de forma que orientou              
os consumidores ao consumo de pescado industrializado. Ao mesmo tempo, os produtos da             
pesca artesanal passaram por testes de sanidade realizados tardiamente por governos locais, o             
que não garantiu confiança da sociedade 

A pesca artesanal também foi afetada indiretamente pela diminuição do turismo. Duas            
consequências advêm dos efeitos sobre o turismo: 

i) Diminuição da demanda por pescado em hotéis, restaurantes e bares, restringindo o             
mercado local de pescado, alvo primário da pesca artesanal. Principalmente para as            
pescadoras, as quais produzem moluscos e crustáceos estuarinos, consumidos em forma de            
petiscos; em áreas turísticas também existe a venda direta ao consumidor de segunda             
residência (veranista), os quais evitaram as praias contaminadas no período posterior ao            
desastre;  
ii) Diminuição das possibilidades de trabalho e renda como segunda atividade, já conhecida e              
consolidada no setor da pesca artesanal (LOPES et al, 2015). 
 
De acordo com estudos realizados no segmento turístico, no âmbito da pesquisa que originou              
o presente trabalho, os bares e restaurantes especializados em frutos do mar sofreram uma a               
redução média do faturamento de 29,2%. Para evitar perdas maiores, alguns estabelecimentos            
(20,9%) promoveram alterações no cardápio, em detrimento dos produtos pesqueiros que           
ofereciam . 7

 
 

 

 

7 https://www.fundaj.gov.br/index.php/area-de-imprensa/12333-bares-e-restaurantes 
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Figura 13 - Como o petróleo prejudicou a pesca 

 

Fonte: Pesquisa Fundaj, 2020 

O debate sobre a saúde dos pescadores é importante. Efeitos na saúde tanto por contato, 
quanto por consumo (PENA et al, 2020). Aqui também se incluem os riscos sobre surgimento 
e agravamento de problemas mentais. As consequências psicológicas de traumas como esse 
são conhecidas na literatura (GILL et al, 2012). Apesar dos riscos à saúde, um estado de 
emergência de saúde pública não foi declarado. 

Pena et al (2020) defendem que o atual marco regulatório da saúde precisa mudar. Está 
focado em situações de emergência envolvendo doenças infecto-contagiosas e não está 
preparado para essas situações. A revisão deve considerar as experiências com as tragédias 
sanitárias em Mariana, Brumadinho e no litoral brasileiro. 

A pesquisa em tela questionou os entrevistados sobre sua relação com o óleo e percepções 
sobre a saúde (Tabela 5). 431 entrevistados (21,6%) tiveram uma relação direta com o 
mesmo, como voluntário na limpeza, e 10% desses sentiram problemas de saúde, com baixa 
procura hospitalar (39,5%). Além dos pescadores foram citados familiares que também 
participaram das limpezas. 
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Tabela 5 - Respostas dos pescadores(as) sobre exposição ao petróleo e problemas de saúde 

 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

 

Por fim, é preciso reforçar que o óleo (bem como a seguinte pandemia com o coronavírus) só                 
veio a reforçar e dar maior visibilidade à real situação de exposição da pesca artesanal à                
estressores socioambientais, como pode ser visualizado na Tabela 6 que mostra a percepção             
dos pescadores quanto à diminuição dos estoques pesqueiros (82,1%) e aos maiores impactos             
sentidos antes do oil spill como lixo (47,3%), esgoto (24,9%) e pesca predatória (18,1%). 
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Tabela 6 - Principais estressores à pesca visualizados pelos pescadores(as) no Nordeste do             
Brasil. 

Fonte: Pesquisa FUNDAJ, 2020 

 

6 Considerações Finais 

 

A pesca artesanal é diversa, dinâmica e complexa. Não se pode estabelecer “caminhos”             
únicos para a inserção dos pescadores na convivência com os oceanos e mares. Além das               
questões produtivas, de renda e segurança alimentar, é preciso dar significado à cultura,             
símbolos e costumes da pesca artesanal. Cenários de governança e análise de risco precisam              
acomodar a diversidade de variáveis atribuídas à pesca artesanal, sem tentativas de            
abordagens padrão. 
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A pesquisa mostrou as características dos pescadores e sua vulnerabilidade. São pessoas que,             
apesar de prestarem um serviço de excelência à sociedade, produzindo proteína da melhor             
qualidade, estão excluídas da participação. No entanto, lutam por seus direitos e sua             
dignidade, expressos aqui no combate ao derramamento de óleo. 

Neste caso, a justiça azul ainda está em andamento, liderada pela sociedade civil. A limpeza               
de praias, doações aos pescadores(as) impactados e cobranças aos gestores públicos           
ocorreram, principalmente, a partir do protagonismo de movimentos, ONGs, Universidades.          
É preciso divulgar as soluções empreendidas e sugeridas pela população local, no diálogo de              
conhecimento entre a sociedade e os grupos populares e em estratégias autogestionadas e             
colaborativas. 

Ao final de um ano passado do início desse crime, muitas ainda são as incertezas: quantidade,                
locais e extensões, biota contaminada, saúde dos voluntários e da contaminação por ingestão.             
São informações que apenas a pesquisa poderá buscar visto que o governo encerrou suas              
atividades. É importante que grupos de pesquisa, juntamente com os atores sociais envolvidos             
nessa questão não desmobilizem seus esforços. 

Os resultados indicam que pesquisas de longo prazo sobre contaminação em territórios            
pesqueiros são necessárias. É importante que o monitoramento seja realizado à medida que os              
pescadores continuam se expondo cronicamente ao meio ambiente, além das consequências           
na cadeia trófica da biodiversidade. A convivência e o enfrentamento do risco parecem ser              
cada vez mais necessários e constantes na região estudada. 

A ação e coordenação federais na mitigação de impactos em eventos dessa natureza não              
devem ter interferência política. O esforço dos políticos em buscar culpados que os             
beneficiassem politicamente, em detrimento das ações em favor da recuperação ambiental,           
econômica e da saúde pública dos envolvidos, têm causado prejuízos de longo prazo às              
sociedades locais. Perdas que não são fáceis de quantificar. 

Além disso, há alguns aprendizados sobre a legislação e as políticas públicas brasileiras. Este              
estudo constatou que a ação do conselho da APACC foi responsável pela mobilização na              
limpeza de 1.600t de resíduos na área de derramamento de óleo mais afetada, afirmando a               
importância das políticas participativas. Considera-se também que o atraso no          
estabelecimento do Plano Nacional de Contingência deve-se principalmente à dissolução do           
seu conselho. Assim, a participação da sociedade civil e um espaço de articulação que reúna               
diferentes esferas e instituições de governo é fundamental para a gestão de riscos. Além              
disso, as multas ambientais precisam ser mais bem qualificadas. A maior multa ambiental do              
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Brasil está restrita a R $ 50 milhões, pouco para impactos dessa magnitude. A revisão de                
marcos regulatórios como o da emergência em saúde pública também é importante. 

A vigilância popular também é importante e deve ser incluída nas políticas, pois os              
pescadores(as) e suas ferramentas (conhecimento, barcos e mão-de-obra) foram a chave para            
conter o petróleo. É necessário reconhecer esses atores e inseri-los nos processos de gestão de               
riscos. Essas comunidades são estratégicas e sua resiliência deve ser tornada visível. 

A vulnerabilidade da pesca artesanal deve sempre ser levada em consideração no            
planejamento, licenciamento e compensação de atividades futuras, como as do setor de            
petróleo e gás, e estas devem ser tratadas com prioridade. Embora economicamente            
vulneráveis, os pescadores são resilientes. Sua rica cultura e adaptabilidade geram poder e             
capacidade de resistência. O setor de turismo, por exemplo, possui maior capacidade de             
resiliência econômica (capital, crédito, conhecimento, poder econômico), como pôde ser          
monitorado no projeto, mas menos comprometimento com o território. 

A comunicação qualificada também precisa ser priorizada. É fator primordial para minimizar            
efeitos de eventos como esse. Divulgação científica, comunicadores populares e troca de            
informações sobre conflitos devem ser incentivadas para a gestão de riscos. 

Deixamos aqui a questão postada inicialmente na introdução. De onde veio esse material e              
quem causou o dano? No momento da redação, não há respostas. Além dessas, existem outras               
questões que não foram objeto desta pesquisa. Quantas pessoas foram prejudicadas na pesca?             
Quantos pescadores(as) vivem no território afetado? Qual é a sua produção real? Ainda há              
muitas perguntas esperando por respostas. 

Necessitamos aprender com os erros de resposta a esse evento, para que futuros desastres              
sejam melhor administrados. Se faz necessário principalmente coordenação de ações por           
parte dos órgãos responsáveis, participação da sociedade e integração de pesquisas que            
respondam às perguntas importantes. As pesquisas precisam ter consonância e compromisso           
com a sociedade e com as políticas públicas de forma que respondam ao problema como um                
todo. 
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